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RELATÓRIO

Trata-se de apelação em ação previdenciária cujo objetivo é a concessão de pensão por morte, que tramitou perante a 29ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas gerais. 

O INSS, em contestação apresentada às fls. 41/47, limitou-se a requerer a extinção da ação em razão da ausência de prévio requerimento administrativo.

A sentença de fls. 65/71 acolheu os pedidos iniciais e determinou a concessão do benefício de pensão por morte em favor da parte autora. Destaca-se que a antecipação de tutela não foi efetivada, haja vista o não cumprimento, pela autora, da determinação exarada no despacho de fl. 90.

O INSS interpôs recurso de apelação, às fls. 73/88, pugnando mais uma vez pela extinção do processo por falta de interesse de agir, ante a ausência de prévio requerimento administrativo.

É o relatório.

VOTO
A realização de prévio requerimento administrativo é requisito necessário à configuração da condição da ação ligada ao interesse de agir, sendo que não há nos autos prova da existência de pleito administrativo anterior ao ajuizamento da ação, conectado à concessão de pensão por morte em favor da parte autora. Destaca-se que a recorrida já recebe benefício de pensão por morte deixado pelo ex-esposo com DIB em 29/01/1979 e, nestes autos, requer a concessão da pensão decorrente do óbito de seu companheiro. 

No RE nº 631.240/MG o Supremo Tribunal Federal decidiu relativamente às lides de índole previdenciária cujo ajuizamento ocorreu até 03/09/2014, com repercussão geral, o seguinte: à exceção das ações ajuizadas no âmbito do juizado itinerante e daquelas em que o INSS apresentou contestação de mérito, todos os demais processos deverão ser sobrestados, devendo o autor ser intimado para protocolizar pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. 

Comprovada a postulação administrativa, o INSS deve ser intimado para se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo no qual a autarquia aludida deverá instruir todo o procedimento administrativo e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.  

No caso concreto, a ação foi ajuizada em 12/05/2006. Não se trata de ação ajuizada no âmbito do juizado itinerante e inexiste contestação do INSS quanto ao mérito do pedido inaugural. Logo, deve incidir a fórmula determinada pela Corte Suprema. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso do INSS, a fim de que o processo tenha seguimento na forma da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE nº 631.240/MG. Tendo em vista que a autora não apresentou a certidão de óbito, conforme determinado à fl. 90, revogo a antecipação dos efeitos da tutela concedida na sentença. 

Sem condenação em honorários pela ausência real de sucumbência na espécie.

É como voto. 
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